EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 013/2015-L, DE 03 de agosto de 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES.
O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo sustar os efeitos do Decreto Municipal nº 8.245, de 29 de julho de 2015, de autoria do Prefeito Municipal, o qual “Delega competência ao Diretor de Administração e Diretora de Finanças da Prefeitura da Estância Turística de São Roque”.

A presente situação está prevista na Lei Orgânica Municipal:

“Art. 20. Compete exclusivamente à Câmara de Vereadores, entre outras, as seguintes atribuições:

I – ...

...

XV – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem do poder regulamentar.

XVI – ...”

A redação do artigo 1º do Decreto Municipal nº 8.245 elimina, arbitrariamente, a pessoa do membro do Conselho, indicado pelo servidores, para a assinatura de cheques e confere aos Diretores de Administração e Finanças poderes para executar toda e qualquer movimentação nas contas do Fundo de Seguridade Social:

“Art. 1º Fica delegada ao Diretor de Administração e a Diretora de Finanças competência para, sempre em conjunto, executarem toda e qualquer movimentação nas contas do Fundo de Seguridade Social, podendo para tanto:
I. emitir, endossar, sustar, contraordenar, cancelar e baixar cheques;

II. assinar cheques sem limite de valores;

III. abrir e encerrar contas de depósitos;

IV. receber, passar recibos e dar quitação;

V. requisitar talonário de cheques;

VI. autorizar débitos em conta relativo a operações;

VII. efetuar saques em conta corrente e poupança;

VIII. efetuar pagamentos e transferências, inclusive por meio eletrônico;

IX. emitir comprovantes, solicitar saldos e extratos de contas correntes, aplicações financeiras e operações de crédito;

X. retirar cheques devolvidos;

XI. efetuar resgates e aplicações financeiras;

XII. substabelecer poderes;

XIII. cadastrar, alterar e desbloquear senhas; e

XIV. liberar arquivos de pagamentos.” (grifo meu)

O Decreto Municipal nº 8.245 extrapola ou exorbita seu poder regulamentar uma vez que a Lei Municipal nº 1.975, de 06/09/1991, que Instituiu o Fundo de Seguridade, já estabelece, em seu artigo 26, os responsáveis por assinar os cheques relativos às contas do Fundo:
“Art. 26. Os cheques à conta do Fundo serão assinados pelo Presidente do Conselho de Administração, pelo Diretor do Departamento de Finanças e por um dos membros do Conselho indicado pelos servidores.” (grifo meu)
Como está demonstrado existe uma Lei Municipal que instituiu o Fundo de Seguridade e deu outras providências, entre as quais a de determinar os responsáveis por assinar os cheques à conta do Fundo. Nesse sentido, como poderia o Senhor Prefeito alterar as disposições da Lei através de Decreto?
Ao extrapolar seu poder regulamentar, o Decreto Municipal nº 8.245, de 29/07/2015, feriu os princípios da legalidade e da hierarquia das normas jurídicas, sendo indispensável à aprovação do presente Projeto, de modo a sustar os efeitos do referido ato normativo.
Cabe ressaltar que a redação do Decreto Municipal nº 8.245, ao eliminar a “pessoa” do membro do Conselho de Administração do Fundo de Seguridade Social, que por determinação da Lei Municipal nº 1975 deve ser servidor efetivo estável, permite que as contas do Fundo sejam movimentadas, apenas, por servidores de livre nomeação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

O parágrafo 2º do artigo 19 da Lei Municipal nº 1975 diz:

“Art. 19 [...]

§ 1º ...

§ 2º Somente poderão ser eleitos para o Conselho de Administração servidores efetivos estáveis.” (grifo meu)
Desta forma, é de se compreender a preocupação que aflige grande parte dos servidores públicos municipais, os quais vêem com grande receio mudanças dessa natureza sendo editadas em relação à Administração do Fundo Municipal.

A contribuição que cada servidor presta ao Fundo de Seguridade Social de nosso Município é a garantia que essas pessoas terão uma renda, na doença ou na velhice, que permita um futuro com um mínimo de dignidade. Ameaçar esse benefício, mesmo que de maneira indireta, seja pela falta de diálogo ou pela aplicação errônea das normas jurídicas, é atentar contra o patrimônio de muitas pessoas que estão, praticamente, uma vida toda construindo um sonho e merecem ser respeitadas.

Isso posto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES, por intermédio do Protocolo nº CETSR 03/08/2015 - 17:34:29 05436/2015, de 03 de agosto de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o  seguinte Projeto de Decreto Legislativo:                                                                                    
   PROTOCOLO Nº (5436/2015)


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 013-L
De 03 de agosto de 2015.

Susta os efeitos do Decreto nº 8.245, de 29 de Julho de 2015, do Poder Executivo.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições e nos termos do inciso XV do artigo 20 e artigo 65 da Lei Orgânica do Município, combinado com a Resolução n° 20-L, de 14/12/1994.

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1°
Ficam suspensos os efeitos do Decreto 8.245, de 29 de julho de 2015, expedido pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 2°
Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 03 de agosto de 2015.

DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES
(DONIZETE CARTEIRO)
Vereador

PROTOCOLO Nº (5436/2015)
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